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Nome: _______________________________________________ N. de inscrição: _______________________ 

Assinatura:______________________________________________________________________________ 

Opção de turno de estágio para realização de estágio (matutino, vespertino ou ambos): ___________________  

 

FOLHA DE RESPOSTAS 

 

 

 

 

1 (A) (B) (C) (D) 

2 (A) (B) (C) (D) 

3 (A) (B) (C) (D) 

4 (A) (B) (C) (D) 

5 (A) (B) (C) (D) 

6 (A) (B) (C) (D) 

7 (A) (B) (C) (D) 

8 (A) (B) (C) (D) 

9 (A) (B) (C) (D) 

10 (A) (B) (C) (D) 

11 (A) (B) (C) (D) 

12 (A) (B) (C) (D) 

13 (A) (B) (C) (D) 

14 (A) (B) (C) (D) 

15 (A) (B) (C) (D) 

16 (A) (B) (C) (D) 

17 (A) (B) (C) (D) 

18 (A) (B) (C) (D) 

19 (A) (B) (C) (D) 

20 (A) (B) (C) (D) 
 

  

1. Nesta prova constam 20 (vinte) questões objetivas. Confira antes de iniciá-la. 
2. Não é permitido qualquer tipo de consulta. 
3. Esta é a única folha de respostas para marcação das questões onde não serão computadas aquelas 

com rasuras.  
4. Tempo de duração da prova: 2h (duas horas). 
5. Não é permitido ao candidato levar este caderno de questões. 
6. A divulgação do gabarito está prevista para o dia 10/12/2018, a partir das 17 horas, no endereço 

eletrônico http://portal.trf1.jus.br/sjma/concursos/estagios/estagios.htm. 
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1. “Princípio que determina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que 
se referem, independentemente do recebimento ou pagamento. Tal princípio pressupõe a simultaneidade da 
confrontação de receitas e de despesas correlatas e tem aplicação integral no setor público.” Trata-se do seguinte 
princípio:  
 
a)  Entidade. 
b)  Continuidade. 
c)  Competência. 
d)  Registro pelo valor original.  

2. Analise as afirmativas abaixo referentes ao Princípio Contábil da Entidade e assinale a alternativa correta. 

I. Autonomia do patrimônio: o patrimônio de uma Entidade jamais pode confundir-se com aqueles de seus sócios.  

II. A soma ou agregação contábil de patrimônios autônomos não resulta em nova Entidade, mas em uma unidade de 
natureza econômico-contábil.  

III. O patrimônio pertence à Entidade, mas a recíproca não é verdadeira. 

a) Apenas a afirmação II está incorreta 
b) Apenas a afirmação I está incorreta 
c) Apenas a afirmação III está incorreta 
d) Todas as afirmações estão corretas 
 
3. A concepção de que o patrimônio da sociedade ou instituição não deve se confundir com a dos seus proprietários 
se coaduna com o princípio fundamental de contabilidade denominado:  
 
a) Competência. 
b) Oportunidade. 
c) Entidade. 
d) Prudência. 

 
4. O lançamento abaixo expressa um fato contábil do tipo 

                                                      D- empréstimos 
                                                      C-caixa 
                                                      C-juros 
a) Permutativo 

b) Aumentativo 

c) Diminutivo 

d) Misto diminutivo 

5. O lançamento abaixo expressa um fato contábil do tipo 

                                           C-Reserva de lucros 
                                           D- Capital social 

a) Permutativo  

b) Modificativo diminutivo 

c) Modificativo aumentativo 

d) Misto aumentativo 

 

6. Em relação aos créditos suplementares marque a alternativa incorreta: 

a) são destinados a reforço de dotação orçamentária já prevista na loa. 

b) são autorizados por lei, podendo ser a própria loa ou outra lei especial. 

c) a indicação da origem dos recursos é obrigatória. 



JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU NO MARANHÃO 
SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS/2018 
 

 

d) terão vigência limitada ao exercício em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos 

últimos quatro meses daquele exercício, casos em que, reabertos nos limites dos seus saldos, poderão viger até o 

termino do exercício financeiro subsequente. 

 
7. Em 13/08/2018, a prefeitura de São Luís verificou que era necessário solicitar a câmara municipal autorização 

para abertura de um crédito suplementar. A fim de satisfazer a legislação concernente realizou o seguinte 

levantamento para averiguar a disponibilidade de recursos: 

• O balanço patrimonial de 2017 apresentava um ativo financeiro de R$ 333.333,00 e passivo financeiro de 

R$ 277.777,00. 

• Reabertura de crédito especial de R$ 7.556,00, autorizado em 20/12/2017 

• Previsão de arrecadação até 31/07: R$ 305.000,00 

• Arrecadação efetuada: R$ 500.000,00 

• Abertura de um crédito extraordinário ocorrida em 17/06/18, no valor de R$ 27.000,00 

• Previsão de queda de arrecadação até 31/12: R$ 7.000,00 

 
O valor dos recursos disponíveis que foi informado para a abertura desse credito adicional foi de: 

a) R$ 195.000,00 

b) R$ 209.000,00 

c) R$ 216.556,00 

d) R$ 243.556,00 

 
08. São consideradas como etapas do processo da despesa sob a ótica orçamentária de acordo com o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP/STN/MF 7ª edição: 
 
a) Fixação e empenho 
b) Coleta e planejamento 
c) Apropriação e realização 
d) Planejamento e execução 
 
09. Marque a opção que corretamente completa a frase a seguir:  
 
A despesa devidamente atestada pelo agente público responsável será encaminhada para fins de registro da 

liquidação, cumprindo assim um dos estágios da etapa de _____________ da despesa orçamentária. 

a) Apropriação 
b) Execução 
c) Pagamento 
d) Realização 
 
10. Avaliando as proposições abaixo relacionadas às etapas da despesa orçamentária: 
I - O planejamento abrange, de modo geral, toda a análise para formulação do plano e ações governamentais, que 
servirão de base para a fixação da despesa orçamentária, a descentralização/movimentação de créditos, a 
programação orçamentária e financeira e o empenho. 
II - As descentralizações de créditos orçamentários ocorrem quando for efetuada movimentação de parte do 
orçamento. 
III - A publicação da Lei Orçamentária e do quadro de detalhamento da despesa são condições necessárias para 
que as entidades públicas possam dar início à execução da despesa. 

 

Considera-se verdadeiro o exposto: 

 

a) Nos itens I e II  

b) Somente Item III 
c) Nos itens II e III 
d) Todos os itens 
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11. O registro contábil da etapa denominada “Empenho em Liquidação” deverá ser efetuado quando o fato gerador 

do passivo exigível ocorrer antes  

a) da liquidação ou entre esta e a pagamento. 
b) do empenho ou entre este e a liquidação. 
c) da liquidação da despesa, apenas. 
d) do pagamento da despesa, apenas. 

12. O estágio da receita que é oriundo de uma ação realizada no âmbito interno tendente a verificar a ocorrência do 

fato gerador a matéria tributável, definir o montante e identificar o sujeito passivo é o (a):   

a) lançamento. 
b) recolhimento. 
c) arrecadação. 
d) liquidação. 

 
13. As despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro, são consideradas: 

a) Despesas operacionais; 

b) Despesas financeiras; 

c) Restos a pagar; 

d) Passivo circulante. 

 
14. A Lei 4320/1964 classifica os Restos a Pagar em: 

a) Financeiro e orçamentário; 

b) Circulante e financeiro; 

c) Processados e não processados; 

d) Processados e financeiros. 

 
15. Considerando o trecho abaixo, responda a questão: 

“Os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício fazem parte das despesas 

_____________________, que poderão ser pagas à conta de dotação específica consignada no orçamento do 

exercício financeiro vigente.” 

 
a) Financeiras e Patrimoniais; 

b) Orçamentárias e Financeiras; 

c) De Exercícios anteriores; 

d) Processados e não processados. 

 
16. Com base no quadro a seguir, qual o valor de Restos a Pagar não Processados: 

Ocorrências Valor 

Receitas Orçamentárias 51.000,00 
Pagamento de Restos a Pagar 4.000,00 
Despesas empenhadas 50.000,00 
Despesas Liquidadas 43.000,00 
Despesas Pagas 38.000,00 

 

a) 4.000,00; 

b) 12.000,00; 

c) 5.000,00; 

d) 7.000,00. 
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17. O regime de adiantamento, denominado Suprimento de Fundos, é aplicável para realização de despesas 

definidas em lei, e, que não possam se submeter ao processo normal de execução da despesa pública. Com base 

nesta afirmativa, assinale a sequência correta de verdadeiro (V) ou falso (F) que representa os tipos de despesas 

que podem ser realizadas por suprimento de fundos. 

(  ) Despesas não eventuais, despesas sigilosas e despesas de pequeno vulto; 

(  ) Despesas sigilosas, despesas de pequeno vulto e as despesas eventuais, exceto em viagens; 

(  ) Despesas eventuais, inclusive em viagens, despesas de pequeno vulto e despesas sigilosas. 

 

a) F V F. 

b) V V F. 

c) F F V. 

d) V F V. 

 

18. O Suprimento de Fundos é um adiantamento de valores a servidor que tem como obrigação a prestação de 

contas em prazo futuro determinado. Assim, assinale a alternativa que contém as fases da execução desse tipo de 

despesa. 

a) Pré-Empenho, aplicação e liquidação. 

b) Concessão, aplicação e prestação de contas. 

c) Adiantamento e liquidação. 

d) Comprovação e prestação de contas. 

 

19. De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, a qualidade que possibilita aos usuários 
identificar semelhanças e diferenças entre dois conjuntos de fenômenos é representada pela seguinte característica 
qualitativa da informação contábil:   
 
a) compreensibilidade. 
b) representação fidedigna. 
c) verificabilidade. 
d) comparabilidade. 
 
 
20. De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público a definição de receita orçamentária efetiva 
é:  
a) é aquela que não altera a situação líquida patrimonial no momento do reconhecimento do crédito e, por isso, 
constitui fato contábil permutativo. 
b) é aquela que, no momento do reconhecimento do crédito, aumenta a situação líquida patrimonial da entidade. 
Constitui fato contábil modificativo aumentativo. 
c) São recursos financeiros de caráter temporário e não integram a Lei Orçamentária Anual 
d) Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária. 

 

 

 

 


